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CONTRATO N° 014/11, referente a
Contratação de empresa prestadora de
serviços de vigilância desarmada para o
CIC Diva Pereira Gomes —üarda Mirim

— • f’ pelo prazo de 12 meses, que entre si
( — celebram a SECRETARIA DE ESTADO DA

FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SEDS
e EMBRASIL — Empresa Brasileira de

pJ fr\ Segurança Ltda

Pelo presente instrumento particular, tendo de um lado o Estado do
Paraná, por sua Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social- SEDS, inscrito no
CNPJ/MF sob n° 09.088.839/0001-06, com sede na Rua Hermes Fontes, 315 - BateI, nesta Capital,
neste ato representada pela sua Secretária, Sra. Fernanda Bernardi Vieira Richa, portadora do RG
n°954.242-6/PR e inscrita no CPF sob n°304.858.099/1, doravante denominada CONTRATANTE, e
de outro lado, EMBRASIL — Empresa Brasileira de Segurança Ltda, inscrita no CNPJ sob n°
02.426.907/0001-42, com sede na Rua Vinte e Quatro de Maio, n° 1434 A, CEP 80.230-080, Bairro
Rebouças, Cidade de Curitiba — PR, neste ato representado por SERGIO APARECIDO ALESSIO, RG. n°
4.386.886-0/PR e CPF. n° 054.539.207-18, doravante denominada CONTRATADA, firmam o
presente Contrato de Prestação de Serviços, com base no processo protocolado sob n° 10.873.362-4,
conforme cláusulas abaixo.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância desarmada para o CIC Diva Pereira
Gornes — Guarda Mirim, compreendendo 01 (um) posto de serviços 24 horas, conforme os critéros
e especificações descritos no Anexo 1, parte integrante deste Contrato, pelo prazo de 12 meses, na
forma e quantidade descrita na cláusula terceira, tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico
35/2010, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei n° 8.666, de 21/06/93, e
suas alterações; na Lei no 15.608/07, de 16/OS/07; e consoante o disposto da Constituição do Estado
do Paraná, artigo 27, incisos XX, XXI e XXII e demais dispositivos aplicáveis.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

A prestação de serviço de vigilância desarmada obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que compõem o processo de Pregão
Eletrônico 35/2010 e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar
deste contrato:
2.1 - Edital de Pregão Eletrônico n.° 35/2010 com todos os seus anexos;
2.2 - Proposta e documentos que a acompanham, firmados pela CONTRATADA. -
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO PARA ASSINATURA E INÍCIO DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO

O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado,
aceito pela CONTRATANTE. A partir da assinatura deste contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 15
(quinze) dias corridos, para colocar o serviço no local indicado pela CONTRATANTE, devidamente
instalado, em perfeitas condições para atendimento do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo se
renovado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos de 12 (doze) meses, desde que o
Contratado não possua pendências judiciais trabalhistas junto ao Governo do Estado do Paraná e
satisfeitos os requisitos do II, Artigo 57, da Lei n.° 8.666/1993, Art. 108 da Lei Estadual n°
15.608/2007 e o Art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

5. CLÁUSULA QUINTA- DA RESPONSABILIDADE DO GERENCIAMENTO

A CONTRATANTE gerenciará o presente Contrato, observando absoluta e integralmente os seus
termos.

6. CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR DO CONTRATO

O presente contrato terá o valor mensal de R$ 11.162,08 (onze mil cento e sessenta e dois reais e
oito centavos), perfazendo um total de R$ 133.944,96 (cento e trinta e três mil novecentos e
quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) anual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O pagaiïeoto pela piesiação dos serviços seró efeudiJo rrieiisaimerie, após a apreseriação cid

fatura mensal, desde que devidamente atestada e aprovada, deduzidas glosas ou notas de débitos, e
até o 100 (decimo) dia útil do mês subsequente.

7.1.1 O pagamento dos serviços prestados somente será efetuado após a comprovação do pagamento
dos correspondentes salários dos empregados da CONTRATADA, relativos ao mês referenciado na
nota fiscal/fatura. Quanto aos benefícios vale-transporte e vale-alimentação, obedecerão o
estabelecido pela Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria e deverão ser repassados aos
vigilantes contratados através de créditos nos cartões respectivos.

7.2 A Contratada deverá apresentar como condição imprescindível para o recebimento de cada parcela
contratual faturada os documentos a seguir arrolados. A comprovação dar-se-á com a apresentação
dos documentos abaixo relacionados, os quais deverão, nos casos em que couber, estar devidamente
quitados:

7.2.1 - Lista, em papel timbrado da Contratada, do pessoal que efetivantepresta serviços junto à
contratante relativa a cada contrato individualizado, por posto de trabalho;

Rua Hermes Fontes, 315 Batei 80440 070 1 Curitiba I Paraná I Brasil [41] 3270-1000 [41] 3270-1017
www.familia.pr.gov.br



PARANÁ
DO -

Secretaria da Família
e Desenvolvimento Social

7.2.2 - Cópia da relação dos trabalhadores constantes no Arquivo SEFIP” referente ao pessoal que
efetivamente presta serviços junto à Contratante;

7.2.3 - Certificado de regularidade com o FGTS; Certidões Negativas de Débito com o “INSS” com as
fazendas estadual e federal;

7.2.4 - Guias de recolhimento e informações à Previdência Social “GFIP”.

7.2.5 -Guia de Recolhimento do INSS do mês anterior e a Guia de Recolhimento do FGTS
correspondente ao mês atual, referente ao pessoal que efetivamente presta serviços junto à
contratante, todas devidamente quitadas pelo banco recebedor

7.2.6 - Guia de Recolhimento GPS;

7.2.7 - Folha de pagamentos, em papel devidamente assinada e responsabilizada;

7.2.8 - Cartões-ponto de freqüência para confrontação com a folha de pagamento;

7.2.9 - Comprovantes de quitação de pagamentos efetuados ao pessoal que efetivamente presta
serviços junto à CONTRATANTE, se dará através da prova de depósito em conta bancária dos
respectivos trabalhadores, e nos casos em que o funcionário não possua conta, através da assinatura
no holerite;

7.3 Constatando-se irregularidades na documentação apresentada pela Contratada, a Contratante
comunicará a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR e devolverá a fatura para as devidas correções.

7.4 O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante do contrato, sob pena de não
ser efetuado o pagamento, bem como todos os campos preenchidos corretamente e sem rasuras;

7.4.1 A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente apresentar o mês da prestação de serviços, valor
unitário e o valor total do pagamento pretendido, e declarar a integralidade dos serviços prestados, e
em situações de faturamento proporcional (pro rata), o mesmo deverá ser destacado;

7.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe tenha sido imposta pelo órgão contratante, em decorrência de penalidade ou
inadimpiência, nos termos da legislação vigente e dos termos deste Edital.

7.6 No caso de ser constatada irregularidade de natureza formal ou de prazo nas Notas
Fiscais ou na documentação apresentada, a CONTRATANTE deverá formalizar expediente
com os fundamentos da devolução dos documentos elvados de erro à CONTRATADA, para as
devidas correções.

7.6.1 Ocorrendo esta hipótese, o prazo de pagamento será automaticamente postergado,
considerando-se novo prazo de 5 (cinco) dias úteis após a solução das respectivas
pendências.

7.7 Os pagamentos dos salários mensais e de outras verbas remuneratórias deverão ser efetuados
pela CONTRATADA, impreterivelmente na data limite estabelecida em Lei, sob pena de multa. Se
persistido o atraso a Administração poderá, se achar conveniente efetuar o pagmento diretamente
aos funcionários da Contratada e formalizará a rescisão contratual, sem prejuízo ds demais sanções
legais, nos termos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

Parágrafo Primeiro
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A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE eventuais reduções de preços decorrentes de mudança
de alíquotas de impostos ou contribuições, em função de alterações na legislação durante a vigência
deste contrato.

Parágrafo Segundo
No caso de ser constatada irregularidade de natureza trabalhista na documentação apresentada, a
CONTRATANTE comunicará a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR e devolverá a Fatura à
CONTRATADA para as devidas correções. Ocorrendo esta hipótese, a documentação (fatura) será
considerada como não apresentada para efeito de atendimento às condições contratuais.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes deste Instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Unidade Gestora (Orgão): Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social- SEDS
Dotação Orçamentária: 5502.08243322.308
Rubrica: 3390.3700
Fonte: 100

9. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO CONTRATUAL

9.1 No interesse do órgão Contratante poderá haver a “alteração” do contrato “objeto contratado”,
especificamente em relação ao aumento ou supressão dos serviços prestados, até o limite de 25% do
valor inicial atualizado do pactuado, conforme previsão do § 1°, art. 65 da Lei Federal n.0 8.666/1993
e § 1°, art. 112 da Lei Estadual n° 15.608/2007.

9.1.1 É possível supressão acima de 25% do valor inicial do “objeto contratado”, por convenção entre
as partes, nos termos do §2°, II, art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/1993 e do § 2°, art. 112, da Lei
Estadual n° 15.608/2007.

9.1.2Qualquer alteração que implique aumento ou supressão dos serviços observará as normas
contidas no art. 112 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/1993,
especialmente, a previsão do § 6° do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro
inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato.

9.1.3 Após decorrido o prazo de 12 (doze) meses - contados do início da vigência do contrato -

poderá haver a “repactuação” de preços, a qual dar-se-á em igual proporção à variação percentual
dos valores previstos nos itens das cláusulas especificadas em Dissídio, Acordo ou Convenção
Coletivos da classe a que o profissional pertença ou, ainda, nos moldes do determinado em Sentença
Normativa.

9.2 O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade prevista em lei nacional, considerando-
se a variação ocorrida desde a data de assinatura do contrato, até a data do efetivo adimplernento da
obrigação.

9.2.1 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para
manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste,
para evitar acumulação injustificada, conforme Parágrafo único do Art 115, da Lei Estadual n°
15. 608/2007.

9.2.2 Essa repactuaçao incidir-se-a tão-somente sobre a parcela dos custos 1igados diretamente à
mão-de-obra e não sobre todo o valor do contrato, devendo, para as hipóteses diversa,, analisar-se o
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disposto deste item e seguintes.

9.2.3 O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de propor a repactuação, não será aceito
como justificativa para pedido de efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não a pedir
dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento.

9.3 Havendo necessidade de “revisão” por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou força maior, com
vistas a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a devida comprovação pelo
interessado — a revisão poderá ser feita mediante aditamento contratual, obedecidos os
procedimentos constantes do Art. 112 da Lei Estadual 15.608/2007, e, ainda, obedecendo-se as
exigências contidas na Lei Federal n.° 8.666/1993.

9.3.1 A revisão do preço contratual se efetivará de acordo como o previsto na Lei Estadual n°
15.608/2007, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção dos itens não contemplados
na Convenção Coletiva da Categoria, optando a Administração pela adoção do I.G.P.M. acumulado do
período.

io. CLÁUSULA DEZ - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

A CONTRATADA deverá fazer, até o vigésimo dia, após assinatura do contrato, prestação de garantia
no valor de 5% (cinco por cento) do valor máximo estimado para contratação no respectivo lote,
optando por uma das modalidades dispostas no 1°, Art. 102 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no §
1°, Art. 56, da Lei Federal n.0 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro
Quando ocorrer alteração do valor contratual, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, junto com o
pedido da alteração, apresentar Garantia Contratual no valor correspondente até 5% (cinco por cento)
do valor da Alteração, com a mesma validade do item acima, podendo optar pelas modalidades
previstas no § 1°, Art. 102 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no § 1°, Art. 56 da Lei n.° 8.666/1993.

Parágrafo Segundo
Caso ocorra Renovação Contratual, a CONTRATADA se obrigará apresentar nova Garantia Contratual,
nas mesmas condições acima citadas, no valor correspondente à S% (cinco por cento) do valor que
constara no Termo Aditivo, e assim sucessivamente, a cada alteração do valor contratual.

Parágrafo Terceiro
A garantia oferecida responderá pela execução contratual, aí compreendida a satisfação plena de
pagamento dos salários e respectivos encargos referentes ao quadro de funcionários e colaboradores
da CONTRATADA, como também pelo pagamento de eventuais multas impostas ou indenizações
devidas. Quando a garantia for “seguro-garantia” a apólice não poderá conter Restrição.

Parágrafo Quarto
Tratando-se de caução em dinheiro, a mesma ficará retida em seu valor total e somente será
devolvida após consulta formal a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR para verificação da inexistência
de pendências judiciais trabalhistas. A caução será atualizada monetariamente, nos termos do
parágrafo 4° do Artigo 56 da Lei Federal 8666/1993 e do & 5°, Art. 102.a Lei Estadual n°
15.608/2007, após a execução do contrato, até dois meses após o vencimento do’presente Contrato,
podendo então ser levantada pela CONTRATADA mediante requerimento.

Parágrafo Quinto
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A CONTRATANTE 60 (sessenta) dias antes do término contratual, obriga-se a consultar a Procuradoria
Trabalhista da Procuradoria Geral do Estado (PRT/PGE), visando assegurar a situação da empresa
prestadora dos serviços no tocante à recuperação de ativos por parte da Administração;

Parágrafo Sexto

Após dois meses, ao término do contrato, a CONTRATADA mediante requerimento poderá levantar a
garantia apresentada.

11. CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Retirar o Empenho / Ordem de Serviço (ou documento equivalente) em até 05 (cinco) dias úteis
após ser notificado pelo órgão contratante, sob pena de decadência.

11.2 O Contratado é o único responsável pelos custos, tributos, encargos sociais e contribuições que
incidam ou venham a incidir sobre resultantes da execução do contrato, de acordo com os § 1° e 2°,
art. 121 da Lei Estadual n° 15.608/2007.

11.3 Para fazer jus ao pagamento, o contratado deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa
do serviço prestado.

11.4 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou
indiretamente, na regularidade do contrato firmado.

11.5 Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone e/ou endereço eletrônico
(e-mali), bem como nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte
da Administração.

11.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o inciso II, art. 120 da Lei
Estadual n° 15.608/2007.

11.7 Assumir integralmente e exclusivamente a responsabilidade das obrigações fiscais decorrentes
deste contrato.

11.8 Assumir danos e prejuízos que ocorram em decorrência dos serviços contratados. Indenizar a
Contratante por quaisquer danos causados, às suas instalações, móveis, utensílios ou equipamentos,
por seus empregados, ficando a Contratante autorizada a descontar o valor correspondente de
qualquer pagamento de direito da Contratada.

11.9 Manter toda a equipe uniformizada — inclusive com o fornecimento dos necessários tens de
proteção ao trabalhador (equipamentos de proteção “individual” e “coletiva”) —, treinada e habilitada
conforme a legislação vigente.

11.10 Substituir os funcionários, cuja conduta seja julgada inconveniente, bem como os que
estiverem em gozo de férias e em eventuais faltas.

11.11 Apresentar relação nominal e qualificada de seus empregados que prestarão serviços nos
postos.

11.12 Executar periodicamente programas de treinamento e aperfeiçoamento de seus emregados.

7
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11.13 Manter atualizadas as Carteiras de Trabalho dos empregados.

11.14 Fornecer vales transporte aos empregados, de acordo com as prescrições da Convenção
Coletiva de Trabalho da categoria.

11.15 Apresentar todos os meses a comprovação dos recolhimentos dos tributos e contribuições
sociais obrigatórias por lei.

11.16 Enviar juntamente com a fatura, cópias da folha de pagamento e recibos dos funcionários, que
estejam prestando os serviços objeto deste contrato.

11.17 Fornecer o registro de freqüência dos empregados.

11.18 Apresentar certidões negativas dos tributos e contribuições quando solicitado pela Contratante.

11.19 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem
necessárias nos serviços a serem prestados, até o limite de 25°h do valor do contrato.

11.20 Cumprir todas as condições estabelecidas no Contrato e em seus documentos aplicáveis.

11.21 Na hipótese da Contratada descumprir quaisquer das obrigações supramencionadas, e,
oficialmente notificada pela Contratante não se manifestar e corrigir os problemas em 5 (cinco) dias
úteis, ou, ainda, nos casos de reincidência pela mesma falha motivadora da notificação anterior, a
Contratante poderá rescindir o Contrato e seguir a ordem classificatória da Ata de Registro de Preços,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.22 O contratado deverá manter atualizado o Cadastro de Licitantes do Estado — CLE, cumprindo o
art. 19 do Decreto Estadual n° 2.391/2008, até o final cumprimento do contrato decorrente deste
certame licitatório.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidos no Edital e na proposta de preços do CONTRATADO, que fazem parte integrante deste
Contrato;

12.2 - Fazer executar fielmente o contrato pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas e as
normas da Lei Estadual n° 15.608/2007;

12.3 - Fazer acompanhar o contrato por um gestor de contrato, representante da Administração
Pública, de acordo com o Art. 118 da Lei Estadual n° 15.608/2007;

12.4 - Promover, por intermédio de servidor designado na forma do Art. 118 da Lei Estadual n°
15.608/2007, o acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados, sob todos os seus aspectos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA, encaminhando se
necessário estes registros a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR;

12.4.1 Fiscalizar a execução dos contratos de terceirização dos serviços de VIGILÂNCIA DESARMADA
dos hospitais, laboratórios e de Centros de Saúde do Estado do Paraná no que diz respeito à
observância das normas de saúde e segurança dos trabalhadores, em especial: aNR-.1, item 1.7.b,
quanto às ordens de serviços; a NR 05, quanto à CIPA: a NR-06, quanto ao fornecímento’treinamento
e fiscalização da utilização de EPI’s; a NR-07, quanto ao PCMSO e exames médicos dmissionais,
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periódicos e demissionais; a NR-09, quanto ao PPRA e a NR-15, anexo XIV, quanto aos agentes
biológicos;

12.5 - Comunicar à CONTRATADA sempre que houver necessidade de substituição do funcionário;

12.6 - Notificar quando houver falta do funcionário.

13. CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

O não cumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação das seguintes sanções,
independentemente de outras previstas em lei:

— Advertência;

II — Muita por inadimplência contratual na forma de 10% sobre o valor de cada respectivo pedido,
e/ou multa diária, relacionada ao não cumprimento do prazo estabelecido para a prestação do(s)
serviço(s) deste Edital, na forma de 2v/o por dia de atraso, sobre o valor do respectivo pedido,
enquanto perdurar a mora;

III — Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração e, se for o caso,
descredenciamento no CLE/SEAP, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou enquanto perduram os motivos
determinantes da punição;

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, após regular
processo administrativo, onde fica garantido o direito a defesa e o exercício do amplo contraditório,
conforme previsto nos Arts. 161 e 162 da Lei Estadual 15.608/2007;

V - As sanções previstas nos itens acima mencionados admitem defesa prévia do interessado no
respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de
inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa no prazo de 10 (dez) dias da abertura da vista;

VI - As penalidades acima previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou
cu mui ativamente.

VII - As multas aplicadas deverão ser recolhidas à conta da CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco)
dias corridos a contar da data da notificação, podendo o seu valor ser descontado do documento de
cobrança, na ocasião de seu pagamento;

VIII - As muitas, quando não recolhidas ou descontadas no prazo descrito no tem anterior deste
contrato sofrerão reajuste pelo menor índice alcançado entre o IGP-M, o INPC e o IPCA;

IX - Além das muitas estabeiecidas, a CONTRATANTE poderá recusar os serviços contratados, se sua
prestação não estiver de acordo com o exigido na descrição do objeto deste contrato e demais
documentos que o compõem, e não for corrigida imediatamente;

X - A ocorrência ensejadora da recusa em aceitar os serviços prestados pela CONTRATADA pode
constituir motivo para aplicação do disposto III e IV, Art. 150 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e III e
IV, Art. 87 da Lei Federai n.° 8.666/1993;

XI — Nas hipóteses de descumprimento das obrigações por motivo de caso fortúitn,e de força maior,
devidamente justificados e comprovados, mediante processo administrativo, a CONTRATANTE
poderá deixar de aplicar as penalidades previstas;
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XII - As penalidades previstas nos itens 1, II e III, serão aplicadas mediante processo administrativo,
pela autoridade competente do órgão. O item IV, declaração de inidoneidade, será aplicada pela
autoridade máxima do Poder Executivo, após atendidas às condições estabelecidas no Art. 150 a 162,
garantindo-se o contraditório e ampla defesa ao interessado;

XIII - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro de Licitantes do Estado;

Parágrafo Primeiro
Os pagamentos dos salários mensais e de outras verbas remuneratórias devidas pelo CONTRATADO
aos seus trabalhadores serão efetuados impreterivelmente na data limite estabelecida em Lei, sob
pena de advertência e, se persistido o atraso por um período igual a 30 (trinta) dias, de rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções legais.

14. CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS DE RESCISÃO

O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas neste
contrato assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção IV, do Capítulo II, da Lei Estadual n°
15.608/2007 e da Seção V, do Capítulo III da Lei Federal n.° 8.666/1993, o direito de dá-lo por
rescindido, mediante notificação por escrito, através de ofício entregue diretamente ou por via postal,
com prova de recebimento.

Parágrafo Primeiro
Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos do
“caput” desta Cláusula ou aplicar as multas de que trata a Cláusula — DAS PENALIDADES deste
Contrato.

Parágrafo Segundo
Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte
da CONTRATADA:

1 - Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos ou outra grave
irregularidade que prejudique o cumprimento deste contrato;

III - Atraso injustificado no início do serviço ou a lentidão no seu cumprimento;

IV - Paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação à
CONTRATANTE;

V - Subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste contrato;

VI - Associação do contratado com terceiros, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, que afetem a normal execução do Contrato;

VII - Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores;

VIII - Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto ora contratado, anota’das na forma do
§ 2°, Art. 118 da Lei Estadual n° 15.608/2007;
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IX - Decretação de falência, instauração de insolvência civil ou dissolução da CONTRATADA;

X - Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução deste Contrato;

XI — Atraso, pela CONTRATADA, no pagamento de salários ou outras verbas remuneratórias a seus
trabalhadores;

XII — Sonegação pela CONTRATADA no pagamento dos encargos legais, sociais e tributários devidos;

XIII - O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

XIV - A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

XV — A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração.

Parágrafo Terceiro
A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos:
1 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE,
devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente instaurado;

II - Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;

III - Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos serviços, acarretando
modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no §1°, II e III, Art. 112 da Lei
Estadual 15.608/2007 e no §1°, Art. 65 da Lei Federal 8.666/1993;

IV - Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

V - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de
serviços prestados, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

VI - A não liberação pela CONTRATANTE de área ou local para a execução do serviço, nos prazos
contratuais.

Parágrafo Quarto
A rescisão deste Contrato poderá ser:

/1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumrados nos incisos 1 a
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XII e XVII a XX do Art. 129 da Lei Estadual n° 15.680/2007;

II — Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III - Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual.

Parágrafo Quinto
Nos casos de rescisão administrativa ou consensual será precedida de autorização escrita e
fundamentada da CONTRATANTE.

Parágrafo Sexto
No caso de rescisão do contrato com fundamento em razões descritas no Parágrafo Terceiro, e desde
que não haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos que comprovadamente
houver sofrido, tendo ainda o direito a:

1 — Devolução da garantia;

II — Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III — Pagamento do custo da desmobilização.

Parágrafo Sétimo
A rescisão administrativa de que trata o inciso 1, Art. 130 da Lei Estadual 15.608/2007, acarreta as
seguintes conseqüências, sem prejuízo das demais sanções legais:
1 - Assunção imediata da prestação dos serviços objeto do contrato, por ato próprio da
CONTRATANTE;

II — Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução dO COiii.ldLú, iecesáriOs à SLici coíiUtiuidad, ria íorrria do inciso V, Ãrt. 97 da Lei Estaduai nc
15 .608/2007;

III - Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos;

IV — Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE.

Parágrafo Oitavo
A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II, Art. 131 da Lei Estadual 15.608/2007, fica a
critério do CONTRATANTE, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta.

Parágrafo Nono /7 \
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autós do processo,
assegurado ao CONTRATADO o contraditório e o direito de ampla defesa. . /
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15. CLÁUSULA QUINZE — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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O presente contrato é regido pela Lei Federal n.° 8.666/1993, Lei Federal n.° 10.520/2001, Lei
Complementar Federal n.° 101/2000, Lei Estadual 15.608/2007, pelos Decretos Estaduais citados no
preâmbulo do Edital da licitação referente ao objeto deste contrato, bem como, pelo Edital e seus
anexos e demais normas aplicáveis.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, à luz da legislação, da jurisprudência e da
doutrina aplicável à espécie.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Curitiba, capital do Estado do Paraná, para dirimir quaisquer questões
relativas a este contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes,
firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Curitiba, 2gdejulhode 2011.

liFerniiua Bernordi Jir llLha
Secretaria de Estado da Família e
Desenvolvimento Social - SEDS

Testemunhas:

7

Si—ri_’ii ÁnIrL-iuln L\

EMBRASIL-Empresa Brasileira de
Segurança Ltda

01 RG.n°

02 RG.n°
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